TRANSTORNOS FUNCIONAIS ESPECÍFICOS DA APRENDIZAGEM EM ESCOLARES DAS SÉRIES INICIAIS DO MUNICÍPIO DE ABAÍRA

RESUMO

O presente artigo tem por objetivo conhecer e identificar quais são os transtornos de aprendizagem desenvolvidos pelos alunos no início da sua vida acadêmica, de forma que através de intervenções apropriadas eles possam ter um desempenho escolar adequado dentro de suas possibilidades, visando a sua formação integral. Para tanto foi utilizada a pesquisa bibliográfica, onde através das leituras e estudos foi possível entender que o diagnóstico realizado a partir do momento que a criança entrar na escola é de suma importância para identificar alunos que apresentem indícios de transtornos. Levando-se em conta a necessidade de desmistificar a visão que muitos têm sobre o aluno, tido como responsável de sua dificuldade por muitas vezes mostrar desinteresse pela escola ou pelas atividades nela desenvolvidas. 
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INTRODUÇÃO
       A cada ano está se formando gerações de alunos com um nível de desenvolvimento muito abaixo em relação às décadas anteriores de acordo com estudos realizados pela professora Giselle Melo (psicóloga infanto-juvenil). Os fatores que indicam tais resultados são vários, entretanto, o presente estudo tem como foco os transtornos funcionais da aprendizagem. 

       O anseio em realizar uma pesquisa enfocando esse tema surgiu a partir dos trabalhos realizados na prática diária do cotidiano escolar em que foi possível observar e identificar a presença de muitos alunos nas primeiras séries do ensino fundamental em situação de alfabetização e que ficam ali estacionados durante longos anos, por ausência de um diagnóstico sobre suas dificuldades em aprender conceitos compatíveis com sua idade escolar.

        Objetiva-se com esse estudo identificar quais são os principais transtornos funcionais da aprendizagem nas séries iniciais. Como objetivo especifico pretende-se descrevê-los e caracterizá-los.        

       O presente trabalho está dividido em três partes: a primeira faz menção à diferença entre transtornos funcionais de aprendizagem e dificuldades de aprendizagem, visto que é comum haver confusão com o tema. As dificuldades de aprendizagem vão muito além, elas podem se originar de uma pedagogia ineficaz em sala de aula, ou ainda no convívio familiar. A segunda parte caracteriza quais são os principais transtornos de aprendizagem, identificando suas falhas no processo de escrita e leitura e também na realização de sentenças matemáticas. A terceira parte refere-se as possibilidades de intervenção existentes e aos possíveis especialistas necessários para atuar junto à escola nesse processo, já que cabe um trabalho multidisciplinar entre todos os envolvidos.

        Ao final é feito fazem um breve relato sobre como identificar, diagnosticar e intervir os transtornos de aprendizagem ressaltando sempre a importância da família, da escola e dos especialistas da saúde, chamando a atenção de que medidas muito mais eficazes precisam ser tomadas para melhorar a questão da alfabetização no país.   

        O caminho metodológico para a realização do trabalho se deu a partir da pesquisa bibliográfica. Após a leitura dos textos de autores que conceituam o assunto em foco, pode-se desenvolver o pré-projeto, elencar os principais tópicos e em seguida discutir o presente artigo.

TRANSTORNOS ESPECIFICOS DE APRENDIZAGEM E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM

       É comum haver equívocos quanto à nomenclatura e ao entendimento dos termos que envolvem as limitações dos alunos no momento da sua aprendizagem consumando assim uma dificuldade. Entretanto, é necessário um esclarecimento dos termos para que possa ser identificada corretamente a limitação apresentada pelo aluno.

       Em relação aos transtornos específicos de aprendizagem, o Código Internacional de doenças (CID-10), caracteriza-os como: 

(...) transtornos nos quais os padrões normais de aquisição de habilidades são perturbados desde os estágios iniciais do desenvolvimento. Eles não são simplesmente uma consequência de uma falta de oportunidade de aprender nem são decorrentes de qualquer forma de traumatismo ou de doença cerebral adquirida. Ao contrário, pensa-se que os transtornos originam-se de anormalidades no processo cognitivo, que derivam em grande parte de algum tipo de disfunção biológica (CID – 10, 1992, p 236).

        Analisando a citação acima fica claro que a origem dos transtornos está na formação do individuo durante a gestação, as anormalidades ali adquiridas no desenvolvimento do cérebro do feto ficará camuflada até o momento que a criança começar a frequentar a escola e manifestar suas habilidades e competências diante das situações de aprendizagem. 

      O termo transtorno específico de aprendizagem é também conhecido como distúrbio de aprendizagem, e nesse sentido Ciasca (2003, p.27) diz que o distúrbio de aprendizagem deve ser considerado como:

      Sendo uma disfunção do Sistema Nervoso Central (SNC), relacionada a uma falha no processo de aquisição ou do desenvolvimento, tendo, portanto, caráter funcional: diferentemente de dificuldade escolar – DE – que está relacionada especificamente a um problema de origem e ordem pedagógica.

       Percebe-se a partir da conclusão do autor que há uma diferença entre os termos, em que a dificuldade de aprendizagem é de caráter escolar, pedagógico, muitas vezes é resultado de uma metodologia de ensino inapropriada apresentada pelo professor, ou ainda de uma falta de adaptação do aluno a classe, entre outros. A dificuldade de aprendizagem não se define como um transtorno que exige um tratamento clínico e que provoque perturbações no período destinado à educação dos alunos. São impossibilidades externas ao aluno.

        Se as intervenções ocorrerem no momento oportuno, no início da escolarização do aluno os possíveis danos causados a sua aprendizagem podem não ser tão relevantes assim como diz Fonseca (1995, p.96):

          A criança com dificuldade de aprendizagem não deve ser “classificada” como deficiente. Trata-se de uma criança normal que aprende de uma forma diferente, a qual apresenta uma discrepância entre o potencial atual e o potencial esperado. Não pertence a nenhuma categoria de deficiência, não sendo sequer uma deficiência mental, possui um potencial cognitivo que não é realizado em termos de aproveitamento educacional. O risco está em não se detectar esses casos não se proporcionando no momento propício às intervenções pedagógicas preventivas nos períodos de maturação mais plásticos. Senão se detectarem esses casos, a escola com som o seu critério seletivo de rendimento pode influenciar e reforçar a inadaptação, culminado, muitas vezes, mais tarde, no atraso mental, na delinqüência ou em sociopatias.

       Entretanto, cabe ainda uma breve reflexão sobre outros agravantes que determinam as dificuldades de aprendizagem, como já citado anteriormente, tal dificuldade pode ser fruto de ordem pedagógica assim como familiar. No contexto familiar em alguns casos há uma preocupação dos pais apenas com resultados sem levar em conta que a aprendizagem ocorre percorrendo um caminho e que cada criança tem seu ritmo próprio e que este deve ser respeitado e muitas vezes as exigências feitas aos seus filhos acabam frustrando os mesmos diante das dificuldades apresentadas por eles comparando - se ao restante da classe.

      Ainda discutindo sobre o ambiente familiar é importante destacar que:

Quanto à estrutura familiar nem todos os alunos pertencem a famílias com pai e mãe, com recursos suficientes para uma vida digna. Normalmente verificam situações diversas: os pais estão separados e o aluno vive com um deles, o aluno é órfão, o aluno vive num lar desunido, o aluno vive com algum parente, etc. Muitas vezes, essas situações geram obstáculos à aprendizagem, não oferecem a criança um mínimo de recursos materiais, de carinho, compreensão, amor. (PILETTI, 1989, p. 151-153).

        Sem dúvida esta é uma realidade latente na vida de muitos estudantes, crianças e adolescentes que se enquadram em algum desses casos citados pelo autor, apresentando resultados abaixo da média esperada para a série em que esteja cursando, além de muitas vezes não possuírem o apoio da escola, uma vez que esta não se adapta a realidade do aluno. A família tem um papel preponderante na vida escolar do educando sendo a principal parceira da escola no processo de aprendizagem dos alunos.

      Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico das Perturbações Mentais (DSM-IV): organizado pela Associação Psiquiátrica Americana em 1995 os transtornos de aprendizagem são:

      Diagnosticados quando os resultados do indivíduo em testes padronizados e individualmente administrados de leitura, matemática ou expressão escrita estão substancialmente abaixo do esperado para sua idade, escolarização ou nível de inteligência...Os transtornos de aprendizagem podem persistir até a idade adulta . (DSM-IV, 1995, p. 46). 

        Tanto o CID-10 quanto o DMS-IV, especificam três tipos de transtornos específicos de aprendizagem são eles: Transtorno da leitura (dislexia), Transtorno da escrita (disgrafia e disortografia) e Transtorno da matemática (discalculia).

TRANSTORNO DE LEITURA (DISLEXIA)
        A dislexia caracteriza-se como um transtorno de aprendizagem de origem neurobiológica, em que o indivíduo, por ela acometido, apresenta dificuldades específicas para compreender palavras escritas. Portanto, é uma incapacidade relacionada às habilidades de leitura, que se for diagnosticada assim que a criança começar a freqüentar a escola, pode ser corrigida possibilitando ao aluno o aprendizado da leitura de acordo com suas capacidades individuais.
       Acredita-se que esse transtorno possa ser investigado ainda na educação infantil, a partir do momento em que a criança apresentar insensibilidade às rimas, tal situação é um forte indicio de que a criança posteriormente no ensino fundamental poderá ser um a criança dislexa.

       A Associação Brasileira de Dislexia (ABD) define a dislexia de acordo com a International Dyslexia Association (IDA) de 1994 como: 
 Dislexia é um dos muitos distúrbios de aprendizagem. É um distúrbio especifico de origem constitucional caracterizado por uma dificuldade na decodificação de palavras simples que, como regra, mostra uma insuficiência no processamento fonológico. Essas dificuldades não são esperadas com relação à idade e a outras dificuldades acadêmicas cognitivas; não são um resultado de distúrbios de desenvolvimento geral nem sensorial. A dislexia se manifesta por várias dificuldades em diferentes formas de linguagem frequentemete incluindo, além das dificuldades com leitura, uma dificuldade de escrita e de soletração (REID, 1995, apud SHAYWITZ, 2006, p. 40).
       O que se vê em algumas escolas é a incapacidade do professor em identificar a presença de indícios do transtorno e encaminhar o aluno ao especialista. A dificuldade é tachada muitas vezes como preguiça, falta de vontade do aluno em aprender ou ainda em alguns casos por estar com a idade avançada em relação aos outros alunos da classe.

       Para Giacheti e Capellini em 2000, citados por Rotta e Pedroso (2006, p.153) relatam a dislexia como sendo um:

 Distúrbio neurológico, de origem congênita, que acomete crianças com potencial normal, sem déficits sensoriais, com suposta instrução educacional apropriada, mas que não conseguem adquirir ou desempenhar satisfatoriamente a habilidade para a leitura e/ou escrita. 

       Observa-se aqui que a criança dislexa possui potencial para aprender, mas não conseguem desempenhar a habilidade de leitura e escrita. Isso significa que ela é capaz e tem condições normais de se desenvolver desde que tenha intervenções e um acompanhamento precoce, intensiva e especializada.  
       Para diagnosticar o transtorno de leitura o DSM-IV (1995) estabelece alguns critérios:

       * Rendimento da capacidade de leitura, como correção, velocidade ou compreensão da leitura, significativamente inferior a media parte a idade cronológica, capacidade intelectual e nível de escolaridade do individuo.

       * A dificuldade de leitura apresentada pelo individuo interfere de modo significativo nas atividades cotidianas que requeiram habilidades de leitura.

       * Sob a presença de algum déficit sensorial, as dificuldades de leitura excedem aquelas habitualmente a este associadas.

      * A leitura oral se caracteriza por distorções, substituições ou omissões, e junto com a leitura silenciosa vem acompanhando por lentidão e erros na compreensão do texto. 

         As crianças que apresentarem condições que indicam a presença de qualquer um desses critérios acima citados devem ser avaliadas por uma equipe de especialistas interdisciplinar (psicólogo, pscicopedagogo, neurologista, fonoaudiólogo entre outros) para que se tenha um diagnóstico concreto e seja encaminhada para tratamento. Isso se aplica a todos os transtornos de aprendizagem.

TRANSTORNO DA ESCRITA (DISGRAFIA E DISORTOGRAFIA)
        O processo da escrita se caracteriza como sendo o momento em que o indivíduo transcreve a linguagem oral ou pensamentos a partir de uma ordem sequenciada.

 A aquisição da escrita segue, portanto, “uma ordem determinada, começando com a imitação, seguindo para as marcas do papel, cópia de círculos, desenho de objetos, desenho de contornos, interesse por letras, escrita e escrita elaborada propriamente dita” (GESELL, 1981, citado por Ciasca, 2009, p. 186).

       A partir da reflexão do autor 
entende-se que há um caminho a percorrer desde os primeiros rabiscos até a escrita completa realizada pelo indivíduo, e os transtornos muitas vezes se instalam nesse meio, é até possível ele passar pelo estagio do manuseio do lápis, dos círculos, desenhos, mas não conseguem grafar as letras.

       A disgrafia é vista como a inabilidade do individuo no traço ortográfico, ou seja, ele não consegue escrever aquilo que ver ou imaginar, é um atraso na aquisição da escrita legível. Podemos observar essa definição nas palavras de Ciasca (2009, p.187), que trata a disgrafia: 

Como uma falha no processo do desenvolvimento ou da aquisição da escrita. Está relacionada a uma disfunção na inteiração entre dois sistemas cerebrais, que permitem que a pessoa transforme uma atividade mental em linguagem escrita.
      É importante lembrar que o individuo disgráfico apresenta uma escrita de difícil compreensão “apesar de possuir nível intelectual adequado, receber instrução também adequada, sem déficits sensoriais e lesões neurológicas especificas, submetido ao mesmo processo de prática da escrita no decorrer de sua formação acadêmica” (CIASCA, 2009, p. 187).

        A disgrafia pode ser identificada na educação infantil no momento em que a criança começa a trabalhar com motricidade, lateralidade e organização temporoespacial e viso espacial.

        Segundo Crenitte e Gonçalves (2009) e Rodrigues (2009), a disgrafia é diagnosticada antes do fim da primeira série escolar e, para o diagnóstico desse distúrbio, o pscicopedagogo pode recorrer a escalas de avaliação disponíveis na literatura e, após a identificação, proceder à intervenção precocemente de modo a solucionar ou minimizar o problema de caligrafia.
         Enquanto a disgrafia corresponde a uma caligrafia ilegível e inaceitável a disortografia é a incapacidade que a pessoa apresenta para transcrever corretamente a linguagem oral, isto significa que ela faz confusão no momento que está escrevendo e normalmente troca palavras e regras gramaticais bem como, a omissão de letras durante a escrita das mesmas. Crenitte e Gonçalves (2009, p.197-198) afirmam que:
Esta dificuldade não implica a diminuição da qualidade do traçado das letras. Essas trocas são normais nas primeiras séries do ensino fundamental, porque a relação entre a palavra impressa e os sons ainda não está totalmente dominada. Porém, após estas séries, se as trocas ortográficas persistirem repentinamente, é importante que o professor esteja atento já que pode se tratar de uma disortografia.

       Partindo do pressuposto que a disortografia caracteriza-se como uma escrita acometida por erros apresentamos alguns motivos que leva a pessoa a desenvolver esse transtorno, são eles: alterações na linguagem; erros na percepção, tanto visual como auditiva; falhas de atenção.

        De acordo com o DSM-IV (1995) o transtorno da escrita quando diagnosticados são:

* A capacidade das habilidades de expressão escrita encontram-se significativamente inferior á media para a idade cronológica, capacidade intelectual e nível de escolaridade do individuo.

* A dificuldade na expressão escrita apresentada pelo individuo interfere de modo significativo nas atividades cotidianas que requeiram habilidades de escrita, como escrever frases gramaticamente corretas e parágrafos organizados.

* Na presença de algum déficit sensorial, as dificuldades de escrita excedem aqueles habitualmente a este associados.

* O problema se caracteriza por dificuldades na composição de textos, erros de gramática e pontuação, má organização dos parágrafos, erros frequentes se ortografia e caligrafia precária.
       Contudo o aluno ao ser diagnosticado com esse transtorno deverá ter suas adaptações pedagógicas sempre acompanhadas por um especialista (pscicopedagogo) que ao buscar o seu desenvolvimento da escrita, realizará atividades de soletração, consciência fonológica, ortográfica e morfológica, além de composições.

TRANTORNO DA MATEMÁTICA (DISCALCULIA)
       O ensino da disciplina matemática sempre foi vista pelos alunos como uma grande dificuldade durante o seu processo de aprendizagem ou então como um desafio para que eles possam cumprir todos os anos destinados a sua educação. Nesse sentido cabe a reflexão de Parolin e Salvador (2002, p.34) onde afirmam que:

 Não é raro ouvirmos depoimentos demonstrando a falta do desenvolvimento adequado das habilidades relacionadas ao cálculo, ou ao raciocínio lógico em seu dia-a-dia, o que não significa falta de competência para esse raciocínio.
      Analisando essa citação percebe-se que falta ao individuo apenas habilidades porque competência ele possui.
       Assim como a dislexia a discalculia também é um transtorno de origem neurobiológica e caráter permanente. As pessoas que apresentam esse transtorno geralmente não compreendem os processos matemáticos, não conseguem calcular, dividir, multiplicar, somar e subtrair, embora suas habilidades matemáticas sejam preservadas e a mesma possua potencial para tal. Normalmente ela não consegue interpretar problemas matemáticos e nem relacionar a matemática com o mundo que a cerca, vale ressaltar que essa dificuldade não se relaciona com problemas mentais, déficits auditivos e nem por deficiência pedagógica. 

       Para o Manual de Diagnóstico e Estatística de Distúrbios Mentais – DSM-IV (1994), o transtorno nas operações Matemáticas é caracterizado pela incapacidade para realização de operações aritméticas, cálculo e raciocínio inferior à média esperada para a idade cronológica, capacidade intelectual e nível de escolaridade do indivíduo e dificuldades que trazem prejuízos significativos em tarefas diárias que as exigem ou apresentam algum déficit sensorial, destacando-se que as dificuldades matemáticas excedem aquelas geralmente associadas.

         A discalculia ainda é muito desconhecida pelos professores, muitas vezes é entendido como falta de vontade do aluno em não querer entender a disciplina, embora de fato ele possa apresentar o transtorno. Embora seja difícil para a maioria dos professores identificarem essa dificuldade ela também pode ser diagnosticada ainda na educação infantil, uma vez que a criança apresentar dificuldades para efetuar sentenças matemáticas como: igual e diferente, pequeno e grande. Outras crianças podem manifestar um pouco depois já no ensino fundamental, a partir da resolução de operações matemáticas mais concretas.

          Segundo o DSM-IV (1995) o transtorno de matemática caracteriza-se como:

* A capacidade matemática para a realização de operações aritméticas, cálculo e raciocínio matemático, encontra-se substancialmente inferior a media esperada para a idade cronológica, capacidade intelectual e nível de escolaridade do individuo.

* As dificuldades da capacidade matemática apresentadas pelo individuo trazem prejuízos significativos em tarefas da vida diária que exigem tal habilidade.

* Em caso de presença de algum déficit sensorial, as dificuldades matemáticas excedem aquelas geralmente a este associadas.

* Diversas habilidades podem estar prejudicadas nesse transtorno, como as habilidades linguísticas (compreensão de termos, operações ou conceitos matemáticos, e transposição de problemas escritos em símbolos matemáticos), perceptuais (reconhecimento de símbolos numéricos ou aritméticos, ou agrupamento de objetos em conjuntos), de atenção (copiar números ou cifras, observar sinais de operação), e matemáticas (dar seqüência a etapas matemáticas, contar objetos e aprender tabuadas de multiplicação).

O TRATAMENTO E SEUS ESPECIALISTAS
        O diagnóstico dos transtornos deve ser realizado assim que a criança apresentar os primeiros indícios, pois o quanto antes ocorrer intervenções adequadas mais rápidas ela poderá ter um desenvolvimento escolar eficaz. Ao se constatar um quadro de transtorno a criança deverá ser assistida por uma equipe multidisciplinar de profissionais que trabalhando em conjunto poderá trazer resultados satisfatórios ao tratamento.

        Vale ressaltar que a participação da família é de suma importância nesse processo, pois a ela cabe o papel de entender a natureza da dificuldade e também de buscar a sua superação o mais precoce possível. Paralelamente está a escola, que através das adaptações e estratégias pedagógicas diferenciadas poderá proporcionar ao aluno o acompanhamento das aulas sem grandes comprometimentos, além de fornecer ao professor a companhia do especialista que é responsável pelo tratamento da criança ou do jovem. Essa relação professor e especialista é muito significante para os resultados esperados.

       Dentre os profissionais que trabalham com o tratamento dos transtornos de aprendizagem, o mais citado é o fonoaudiólogo, este realiza um trabalho interdisciplinar com o pscicopedagogo, visto que quando a dificuldade apresentada por um dislexo, por exemplo, for de ordem visual o pscicopedagogo é o especialista responsável se for auditiva a indicação é por um fonoaudiólogo. Sendo importante ressaltar que o pscicopedagogo não trabalha de forma isolada.

Pesquisas realizadas por fonoaudiólogos têm se estendido à área educacional, principalmente nas questões relativas à aprendizagem as quais têm por objetivo possibilitar a compreensão dos aspectos fundamentais da aquisição da linguagem escrita. O fonoaudiólogo deve levar os professores a analisar o que significa variação individual, dificuldade, deficiência e diferenças de ritmo de aprendizagem. Que estes tipos de variações podem ocorrer até entre os próprios professores. (zorzi, 2003, citado por DEUSCHIE, DONICHT E PAULA P.6 2006).

      De acordo com a afirmação na citação acima a atuação do fonoaudiólogo nas escolas é de grande relevância principalmente se a mesma apresentarem alunos com transtornos. Na maioria das escolas uma das principais queixas dos professores é a falta de capacitação para identificar ou trabalhar com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais. Assim sendo, as atividades pedagógicas sugeridas aos professores e muitas vezes realizadas pelo fonoaudiólogo para o desenvolvimento da linguagem oral e escrita dos alunos, leva-o a desenvolver um papel preponderante dentro da área educacional.

     Em casos que apareça fatores psicológicos no transtorno de aprendizagem e que seja um fator determinante, a criança ou o jovem deverá ser acompanhado por um psicólogo, sendo ele o responsável pelos problemas emocionais apresentados pelo discente. Já as intervenções do psiquiatra ou do neurologista se dão sempre, associado ao atendimento realizado pelo pedagogo, pscicopedagogo, fisioterapeuta e o professor de educação física uma vez que a criança pode apresentar sintomas de falta de atenção ou de concentração levando-se em conta sempre a questão da psicomotricidade que em alguns casos está associada aos transtornos de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
      Considerando todas as interpretações realizadas a partir do material estudado segundo autores que discutem os transtornos de aprendizagem e compactuando com a realidade local através de conversas informais com o corpo docente, conclui-se que o tema distúrbios ou transtornos de aprendizagem ainda é desconhecido por muitos profissionais da área educacional, o que gera o acúmulo de alunos nas primeiras séries do ensino fundamental, estacionados na fase de alfabetização sem conseguir progredir e dar continuidade as etapas seguintes destinados a sua educação.

       Com a realização desse trabalho espera-se que intervenções sejam feitas na vida acadêmica dos alunos quando estes começarem a frequentar a sala de aula e demonstrarem retardo para a aquisição de informações correspondentes a série em que ele esteja frequentando. Com isso, possibilitar a esses alunos concluir com êxito seus estudos. 

       Visto que os transtornos de aprendizagem é algo legível nas escolas municipais, foi possível conhecer, identificar e caracterizá-los após leituras realizadas em obras que se referem ao tema. Onde favoreceu o entendimento que as deficiências de aprendizagem apresentadas pelos alunos originam-se em transtornos correspondentes as habilidades de leitura (dislexia), escrita (disgrafia e disortografia) e de cálculos (diiscalculia).

      Quando o diagnóstico não é realizado o aluno é visto muitas vezes como desinteressado, preguiçoso ou baderneiro mostrando apatia por tudo que acontece na sala de aula. A verdade, porém, é mascarada e ele sofre calado por não conseguir acompanhar os demais alunos da classe. 

      A capacitação de professores sem dúvidas poderá ser um caminho para reverter esse quadro, uma vez que ao identificar o problema de imediato o professor já encaminha o aluno para o especialista competente que é quem vai se responsabilizar pelo tratamento, sempre em parceria com a escola e a família. 

      Sem dúvidas ficou nítido que o diagnóstico precoce, é protagonista nesse processo e isso só é capaz se a família da criança ou do jovem que se em situação de acometido exercer sua função de maior interessado para o tratamento, fornecendo, sempre que necessário, as informações requeridas pelos especialistas.

      Contudo, foi possível identificar que os transtornos de aprendizagem têm origem neurobiológica e possui fatores intrínsecos que requer um tratamento clínico somado às adaptações pedagógicas, enquanto que a dificuldade de aprendizagem ocorre a partir de fatores externos ao aluno como: desordens familiares ou ainda inadaptação a escola ou a metodologia de ensino adotada pelo corpo docente, havendo assim dificuldades que impõem ao mesmo limitações em compreender as sentenças aplicadas pelo professor.

       Muito ainda precisa ser feito para retroceder os quadros indicativos sobre a defasagem da educação do país, de forma tal que o ensino médio seja para preparar o aluno para dar continuidade ao seu processo de aprendizagem e não apenas para alfabetizá-lo.
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